
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

PARECER Nº________/2018 

Da   COMISSÃO   DE   LEGISLAÇÃO   E   JUSTIÇA 
sobre   o   Projeto   de   Lei   (PLO)   n.º   20/2018,   que: 
“ALTERA OS ARTS. 21 E 22 DA LEI MUNICIPAL  
Nº 16.243, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996, QUE  
ESTABELECE   A   POLÍTICA   DO   MEIO 
AMBIENTE   DA   CIDADE   DO   RECIFE   E  
CONSOLIDA A SUA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL,  
MEDIANTE   A   INSTITUIÇÃO   DO   CÓDIGO   DO 
MEIO   AMBIENTE   E   DO   EQUILÍBRIO 
ECOLÓGICO   DA   CIDADE   DO   RECIFE.”;  pela 
APROVAÇÃO.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu para análise e emissão de parecer, o 
Projeto de Lei (PLO) nº 20/2018, de autoria do vereador Rodrigo Coutinho, nos termos 
do art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador Aerto 
Luna foi designado como relator.

O projeto de lei altera os arts. 21 e 22 da lei municipal nº 16.243, de 13 de setembro 
de 1996, que estabelece a política do meio ambiente da cidade do Recife e consolida a sua 
legislação ambiental, mediante a instituição do código do meio ambiente e do equilíbrio 
ecológico da cidade do Recife.

Em 19/02/2018, o projeto de lei foi apresentado em reunião plenária, em regime 
ORDINÁRIO  de   tramitação  (art.   31,   §2º   da   LOMR  e  art.   284,   II   do   RICMR)   e, 
encaminhado   às   Comissões   Legislativas.   O   prazo   regimental   de   emendas   iniciou   em 
20/02/2018 e encerrou em 05/03/2018 (art. 288, “caput” do RICMR). A proposição não 
recebeu emenda.

Vem,   agora,   à   Comissão   de   Legislação   e   Justiça   para   ser   apreciado   em   seus 
aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). É o que importa 
relatar.
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ANÁLISE

Quanto à legalidade, a competência para legislar sobre a matéria encontra amparo 
no art. 6º, I, da LOMR1 e no art. 30, inciso I da Constituição Federal. Além disso, de 
acordo com o  art. 30, II, da CF,  também compete ao Município:  “II ­ suplementar a  
legislação federal e a estadual no que couber;” Já a iniciativa parlamentar possui respaldo 
no art. 26, da LOMR2.

No mérito, a proposição disciplina tema de relevante interesse para a sociedade. A 
RESOLUÇÃO CONAMA nº 275, de 25 de abril de 2001, Publicada no DOU no 117­E, de 
19 de junho de 2001, Seção 1, página 80, ­ Estabelece o código de cores para os diferentes 
tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e transportadores, bem como 
nas campanhas informativas para a coleta seletiva.

A RESOLUÇÃO CONAMA nº 275, de 25 de abril de 2001, no art. 2º, impõe que 
os programas de coleta seletiva, criados e mantidos no âmbito de órgãos da administração 
pública federal,  estadual  e  municipal,  direta  e   indireta,  e  entidades  paraestatais,  devem 
seguir o padrão de cores estabelecido no anexo da Resolução. Neste sentido, a proposição 
importa   em   mera   adequação   da   legislação   municipal   às   determinações   vigentes   do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente. Razão pela qual,  opino pela  APROVAÇÃO  do 
PLO 20/2018.

DO VOTO

Conforme o exposto, votamos pela APROVAÇÃO do PLO 20/2018.

É o parecer.

1 Art. 6, I da LOMR – “Compete ao Município: I ­ legislar sobre assuntos de interesse local;”
2 Art. 26 da LOMR – “A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer 
membro ou comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, mediante iniciativa popular, observado o 
disposto nesta Lei Orgânica.”
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RESULTADO DA VOTAÇÃO DO RELATÓRIO

Do exposto,  opina a  Comissão de Legislação e Justiça  pela  APROVAÇÃO  do 
PLO 20/2018.

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 16 de abril de 2018.

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

AERTO LUNA
Presidente

ERIBERTO RAFAEL  ALMIR FERNANDO
Vice­Presidente Membro Efetivo

MARÍLIA ARRAES WANDERSON FLORÊNCIO
Membro Efetivo Membro Efetivo

AMARO CIPRIANO MAGUARI RENATO ANTUNES
Membro Suplente Membro Suplente
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ROMERO ALBUQUERQUE
Membro Suplente
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